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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO
/REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual
o mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à compensação
ou à restituição de indébito tributário pretérito não atingido pela prescrição,
sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem ser
requeridos na esfera administrativa, restando inviável a via do precatório, sob
pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao " (AgInt no AgInt no mandamus

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,AREsp n. 2.073.298/DF,
julgado em  DJe de . 29/8/2022,  15/9/2022)

2. "[...] a decisão mandamental que declara o direito à compensação ou
à restituição do indébito não equivale a provimento condenatório de repetição
de indébito, pois não há a quantificação dos valores a serem devolvidos,
tampouco determinação de sua posterior liquidação em Execução Judicial, a
ensejar a sua quitação mediante expedição de RPV ou de precatório" (AgInt no

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 2.331.856/RJ,
julgado em  DJe de . 25/9/2023,  18/12/2023)

3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do06/11/2025  12/11/2025,
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .14 de novembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. RESTITUIÇÃO VIA PRECATÓRIO
/REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual
o mandado de segurança é via adequada para declarar o direito à compensação
ou à restituição de indébito tributário pretérito não atingido pela prescrição,
sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem ser
requeridos na esfera administrativa, restando inviável a via do precatório, sob
pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao " (AgInt no AgInt no mandamus

 relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,AREsp n. 2.073.298/DF,
julgado em  DJe de . 29/8/2022,  15/9/2022)

2. "[...] a decisão mandamental que declara o direito à compensação ou
à restituição do indébito não equivale a provimento condenatório de repetição
de indébito, pois não há a quantificação dos valores a serem devolvidos,
tampouco determinação de sua posterior liquidação em Execução Judicial, a
ensejar a sua quitação mediante expedição de RPV ou de precatório" (AgInt no

 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 2.331.856/RJ,
julgado em  DJe de . 25/9/2023,  18/12/2023)

3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo HOTEL ELDORADO LTDA
ou COMPANHIA ELDORADO DE HOTÉIS, com fundamento no art. 105, inciso III,
alíneas e , da Constituição da República, contra acórdão do TRIBUNAL REGIONAL a  c
FEDERAL DA 3.ª REGIÃO proferido no Agravo de Instrumento n. 5000172-
70.2016.4.03.0000, assim ementado (fl. 1839):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. EFEITOS PRETÉRITOS. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. A sentença do mandado de segurança não implica concessão de efeitos
patrimoniais pretéritos à impetração. O referido provimento mandamental, de natureza
declaratória, tem efeitos exclusivamente prospectivos.

2. Agravo instrumento não provido.
 

Consta dos autos que o Juízo singular "indeferiu a execução da sentença
mandamental proferida nos autos do mandado de segurança impetrado pela agravante para
permitir a compensação de débitos após a desistência do pedido administrativo" (fls. 1828-
1829).

Irresignada, a parte exequente interpôs agravo de instrumento, que não foi
provido, por maioria de votos, nos termos do acórdão de fls. 1828-1837.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação aos arts. 730,
c.c. o 475-N, I, ambos do Código de Processo Civil de 1973, sustentando em síntese, que
"não há que se falar em efeito patrimonial pretérito se o exercício do direito reconhecido
ocorrerá no futuro, sendo direito do contribuinte optar entre a compensação ou a restituição
do indébito" (fl. 1871).

Argumenta que "a jurisprudência desse C. Superior Tribunal de Justiça não só
admite que a execução do indébito deve ser promovida nos próprios autos do mandado de
segurança que o reconheceu, como também rechaça a possibilidade de ingressar com nova
demanda para pleitear a restituição" (fl. 1873).

Assinala que "a eficácia da decisão proferida no autoriza a mandamus 
restituição dos valores recolhidos, sendo despiciendo o ajuizamento de ação autônoma de
repetição de indébito, haja vista que a sentença concessiva da segurança pode ser executada
para repetir os valores indevidamente recolhidos, sob pena de ofensa aos princípios da
celeridade e da economia processual" (fl. 1873).

Esclarece ainda que "em se tratando de execução de sentença em sede
mandamental, eventual efeito patrimonial pretérito somente ocorreria se a pretensão da ora
Recorrente fosse validar compensação/restituição já realizada em momento anterior à
impetração, o que, no entanto, não se verifica no presente caso" (fl. 1874).

Por fim, alega divergência jurisprudencial quanto à mesma questão.
Requer o provimento do recurso "a fim de que seja reconhecida a possibilidade

de execução do título executivo judicial nos próprios autos do mandado de segurança de
origem" (fl. 1880).

Contrarrazões às fls. 1927-1932.
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O recurso especial não foi admitido. Agravo em recurso especial às fls. 1961-
1968.

Na decisão de fls. 1996-1997, conheci do agravo para determinar sua autuação
como recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
O voto condutor do acórdão recorrido foi assim fundamentado (fls. 1829-1830):

Na hipótese, conforme consignado na decisão recorrida, a pretensão da
impetrante não abrange os efeitos patrimoniais posteriores à concessão da medida
liminar, mas efeitos pretéritos.

Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no
sentido de que o provimento mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos
exclusivamente prospectivos, autorizando a realização do encontro de contas apenas a
partir de sua prolação. A esse respeito:  Rel. Ministro Mauro EREsp 1.020.910/RS,
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe  Em igual sentido: 8/6/2010.

 Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJeREsp 1.596.218/SC,
 AgRg no  Rel. 10/8/2016;  REsp 1.365.189/SC, Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, DJe  EDcl nos EDcl no  Rel. Ministro Arnaldo 15/4/2014;  REsp 1.215.773/RS,
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 20/6/2014.

Com efeito, embora a sentença do Mandado de Segurança, de natureza
declaratória, que reconhece o direito à compensação tributária (  'OSúmula 213/STJ:
mandado de segurança constitua ação adequada para a declaração do direito à
compensação tributária'), e seja título executivo judicial, de modo que o contribuinte
pode optar entre a compensação e a restituição do indébito (  'OSúmula 461/STJ:
contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o
indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado')" (

 Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,REsp 1.212.708/RS,
julgado em  DJe ), ela não implica concessão de efeitos 11/4/2013,  9/5/2013.
patrimoniais pretéritos à impetração. O referido provimento mandamental, de natureza
declaratória, tem efeitos exclusivamente prospectivos, o que afasta os preceitos da

 Precedentes.Súmula 271/STF.
Assim, não há razões para reforma da decisão recorrida.
Pelo exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

 
No voto vencido, por outro lado, consignou-se que (fls. 1830-1833; sem grifos

no original):

Pedi vista dos autos para melhor análise da discussão aqui travada e, feito
isto, peço vênia ao E. Relator para divergir de seu voto.

[...]
Conforme se depreende dos autos a sentença mandamental julgou

parcialmente procedentes os pedidos para assegurar à Impetrante o exercício da
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compensação de valores recolhidos a título de contribuições sociais incidentes sobre a
folha de salário da remuneração de administradores, autônomos e avulsos, corrigido
monetariamente nos termos do Provimento n.º 24/97, acrescido da taxa SELIC a partir
de janeiro de 1996.

Com o trânsito em julgado a Agravante declarou sua opção pela inexecução
do título judicial, em atenção ao comando contido no § 2º, do artigo 81, da Instrução
Normativa RFB n.º 1300/12, a fim de viabilizar a compensação dos créditos na esfera
administrativa.

Sobreveio pedido de retratação, com a consequente desconsideração de sua
declaração de inexecução, de forma a possibilitar o posterior início da execução da
Fazenda Nacional, nos termos do artigo 910 do CPC/15 para cobrança, mediante
a sistemática dos precatórios, dos valores decorrentes da decisão judicial
declaratória de seu direito.

[...]
Inequívoco, portanto, que a sentença do Mandado de Segurança, de natureza

declaratória, que reconhece o direito à compensação tributária, consiste em título
executivo judicial, de modo que o contribuinte pode optar entre a compensação e a
restituição do indébito, inclusive conforme dispõe as Súmulas 213 e 461 do C. STJ:

[...]
No caso dos autos, incontroverso que o mandado de segurança transitado em

julgado reconheceu à Agravante restituir-se dos valores pagos a título de contribuição
previdenciária declarada inconstitucional, o que legitima à recorrente a "opção entre a
compensação e o recebimento do crédito por precatório ou requisição de pequeno
valor (...) pelo indébito tributário, haja vista que constituem, todas as modalidades,
formas de execução do julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a
ação que teve a eficácia de declarar o indébito" (  Rel. MinistroREsp 1.114.404/MG,
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe 10/2/2010,
1º/3/2010, submetido ao rito dos recursos repetitivos.).

[...]
Esta Eg. Corte Regional, tendo como norte os referidos precedentes,

também já se manifestou no sentido de admitir a execução da compensação nos
próprios autos do mandado de segurança.

[...]
Ante o exposto, peço vênia para divergir do e. Relator para dar

provimento o agravo de instrumento do contribuinte, a fim de que reconhecer a
possibilidade de liquidação de sentença como forma de concretização da sentença
mandamental, com a consequente restituição dos valores apurados via precatório
judicial, nos termos da fundamentação supra.

 
Como se vê, o pleito da parte recorrente de "execução do título executivo

judicial nos próprios autos do mandado de segurança de origem" (fl. 1880) diverge do
entendimento desta Corte Superior, segundo o qual "o mandado de segurança é via
adequada para declarar o direito à compensação ou à restituição de indébito tributário
pretérito não atingido pela prescrição, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem,
os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, restando inviável a via do
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" (AgInt noprecatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus
AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, AREsp n. 2.073.298/DF,
julgado em  DJe de  sem grifos no original). 29/8/2022,  15/9/2022;

Com efeito, os efeitos da decisão concessiva de segurança, que se projetam ao
período anterior à impetração, não implicam – e nem poderiam – provimento condenatório
desfavor da Fazenda Pública. Ou seja, não se trata de condenar o ente público à devolução
de valor certo e determinado. Daí porque a consequência da concessão da segurança  não

 O que se a é expedição de precatório ou expedição de requisição de pequeno valor.
assegura é apenas a possibilidade de , e compensação m procedimento administrativo,

 e do Contribuinte, conforme decidido pela Primeira Seção:com a participação do Fisco
 
2. O reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos

recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa
em produção de efeito patrimonial pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto
que não há quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte,
provimento condenatório em desfavor da Fazenda Pública à devolução de
determinado valor, o qual deverá ser calculado posteriormente pelo contribuinte e
pelo fisco no âmbito administrativo segundo o direito declarado judicialmente ao

.impetrante
[...]
4. Embargos de divergência providos.
(  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,EREsp n. 1.770.495/RS,

julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 10/11/2021,  17/12/2021;
 

Nesse diapasão:
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA EM MATÉRIA

TRIBUTÁRIA. EFICÁCIA DA SENTENÇA. COMPREENSÃO DO TEMA N. 1.262
/STF DA REPERCUSSÃO GERAL. POSSIBILIDADE DO PAGAMENTO DO
INDÉBITO VIA PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO
ONDE FEITA A RESTITUIÇÃO OU O RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE
DO PAGAMENTO DO INDÉBITO VIA PRECATÓRIOS OU REQUISIÇÃO
DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO
ADMINISTRATIVA EM ESPÉCIE (DINHEIRO).

1. Sob o aspecto material, em matéria tributária, o mandado de segurança não
pode ser utilizado como substitutivo de ação de repetição de indébito (ação de
cobrança). Desta forma, a concessão da segurança, via de regra, não permite o
reconhecimento de créditos do contribuinte relacionados a indébitos tributários
pretéritos (quantificação) e também não permite a execução via precatórios ou
requisições de pequeno valor - RPV's. Precedentes: AgInt no REsp. n. 1.949.812 / RS,
Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 02.10.2023; AgInt no
REsp. n. 1.970.575 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em
08.08.2022; Súmula n. 269/STF; Súmula n. 271/STF.
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2. Consoante a  o mandado de segurança é meio apto a Súmula n. 213/STJ,
afastar os óbices formais e procedimentais ao Pedido Administrativo de Compensação
tributária. Nessas condições, ele pode sim, indiretamente, retroagir, pois, uma vez
afastados os obstáculos formais a uma compensação já pleiteada administrativamente
(mandado de segurança repressivo), todo o crédito não prescrito outrora formalmente
obstado poderá ser objeto da compensação. Do mesmo modo, se a compensação for
pleiteada futuramente (mandado de segurança preventivo), todo o crédito não prescrito
no lustro anterior ao mandado de segurança poderá ser objeto da compensação. Em
ambas as situações, a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará a cargo
da Administração Tributária, não do Poder Judiciário.

3. Quanto ao Pedido Administrativo de Ressarcimento, o mandado de
segurança constitui a via adequada para o reconhecimento de créditos escriturais
(fictícios, premiais, presumidos etc.) referentes a tributos sujeitos à técnica da não
cumulatividade, desde que obedecido o prazo prescricional de 5 (cinco) anos.
Precedentes repetitivos: REsp. n. 1.129.971 - BA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 24.2.2010; REsp. n. 1.111.148 - SP, Primeira Seção,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.2.2010.

4. Em flexibilização das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, o mandado de
segurança é meio apto a quantificar o indébito constante de Pedido Administrativo de
Compensação tributária, desde que traga prova pré-constituída suficiente para a
caracterização da liquidez e certeza dos créditos, não sendo admitida a repetição
administrativa em dinheiro ou a repetição via precatórios. Precedentes repetitivos:
REsp. n. 1.111.164 / BA, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado
em 13.05.2009 e REsp. n. 1.365.095 / SP, Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes
Maia Filho, julgado em 13.02.2019.

5. Muito embora a sentença mandamental tenha, em alguma medida, eficácia
declaratória  ("O contribuinte pode optar por receber, por meio, a Súmula n. 461/STJ
de precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por sentença
declaratória transitada em julgado") em nenhum momento se referiu ao mandado
de segurança e em nenhum momento permitiu a restituição administrativa em

. Por tais motivos,espécie (dinheiro)  a sua aplicação ao mandado de segurança se
dá apenas mediante adaptações: 1ª) somente é possível a compensação
administrativa; 2ª) jamais será permitida a restituição administrativa em
(espécie) dinheiro ou 3ª) o pagamento via precatórios/RPV. A restituição

 apenaspermitida é aquela que se opera dentro do procedimento de compensação
já que a essa limitação se soma aqueloutra das Súmulas n.n. 269 e 271/STF, que
vedam no mandado de segurança a possibilidade da restituição administrativa em
espécie (dinheiro) ou via precatórios.

6. Realizado o julgamento do Tema n. 1.262/STF da repercussão geral, em
não havendo notícia da expressa superação dos enunciados sumulares 269 e 271 do
STF que vigem há décadas - conforme o exige o  §4º, do  é de se art. 927,  CPC/2015,
presumir que permaneçam em vigor, devendo ser obedecidos na forma do  IV, art. 927,
também do  Assim, a leitura do precedente formado no Tema n. 1.262/STF, CPC/2015.
em relação ao mandado de segurança, deve ser feita tendo em vista as ações
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transitadas em julgado com conteúdo condenatório, a despeito das referidas súmulas e
da jurisprudência deste STJ que veda, no mandado de segurança, a repetição de
indébito tributário pela via dos precatórios e RPV's.

7. Caso concreto em que o CONTRIBUINTE pleiteia, em sede de mandado
de segurança, a restituição administrativa em espécie (dinheiro), o que não é permitido
seja pelos precedentes do STF, seja pelos precedentes do STJ.

8. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Mauro Campbell Marques, SegundaREsp n. 2.062.581/SP,

Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 6/2/2024,  9/2/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ARTS. 489

E 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra a decisão que nega provimento ao

Recurso Especial por ausência de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC e falta de
demonstração da superação da jurisprudência apontada pelo acórdão.

2. A questão que se pretende ver dirimida na origem cinge-se à
permissão para inclusão no precatório dos valores indevidamente recolhidos
anteriormente à impetração do Mandado de Segurança.

3. Dessumem-se não revogadas as Súmulas 269 e 271/STF. A obsolescência
dos enunciados não pode ser resolvida pelo STJ sob pena de usurpação da
competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Cumpre também registrar que "o Mandado de Segurança é via
adequada para declarar o direito à compensação ou à restituição de indébito
tributário pretérito não atingido pela prescrição. Em ambos os casos, concedida a
ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, sendo
impossível a via do precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos retroativos
ao Mandamus". Nesse sentido: AgInt no AgInt no  Rel. Min. AREsp 2.165.455/SP,
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de  AgInt no AgInt no 27/6/2023;

 Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe deAREsp 2.073.298/DF,
15/9/2022.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Herman Benjamin, REsp n. 2.061.429/PE,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 8/4/2024,  19/4/2024;
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA EM ESPÉCIE OU VIA PRECATÓRIO
/REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Suprema Corte, no Tema 1.262, firmou a seguinte tese de repercussão
geral: "Não se mostra admissível a restituição administrativa do indébito reconhecido
na via judicial, sendo indispensável a observância do regime constitucional de
precatórios, nos termos do  da Constituição Federal." art. 100

2. Nas ações mandamentais, a interpretação desse precedente deve ser
alinhada à jurisprudência há muito consolidada nos Enunciados 269 e 271 da Súmula
do STF, segundo os quais: "O mandado de segurança não é substitutivo de cobrança";
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e "Concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a
período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via
judicial própria" - para jamais se permitir a restituição administrativa ou via
precatório/RPV do indébito tributário reconhecido no writ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 2.136.633/SP,
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,  11/9/2024;
sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

DECLARAÇÃO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO OU À COMPENSAÇÃO DE
INDÉBITO NA ADMINISTRAÇÃO. VALORES ANTERIORES À IMPETRAÇÃO.
APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. Caso em que o Tribunal de origem, ao examinar a demanda, concluiu: "Por
fim, com acerto o juízo a quo reconheceu a impossibilidade de acolhimento da
pretensão voltada ao reconhecimento do direito à compensação dos valores pagos
indevidamente nos últimos cinco anos. Como cediço, o mandado de segurança não
pode ser utilizado como substitutivo de ação de cobrança, nos moldes da
jurisprudência sumulada do Supremo Tribunal Federal: Súmula 269-STF: O mandado
de segurança não é substitutivo de ação de cobrança. Súmula 271-STF: Concessão de
mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a período pretérito,
os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial própria".

2. Como se observa, a decisão a quo está em dissonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça segundo a qual o Mandado de
Segurança é via adequada para declarar o direito à compensação ou restituição
de tributos, sendo que, em ambos os casos, concedida a ordem, os pedidos devem
ser requeridos na esfera administrativa, descabendo a via do precatório, sob pena
de conferir indevidos efeitos retroativos ao mandamus.

3. Com efeito, a decisão mandamental que declara o direito à
compensação ou à restituição do indébito não equivale a provimento
condenatório de repetição de indébito, pois não há a quantificação dos valores a
serem devolvidos, tampouco determinação de sua posterior liquidação em
Execução Judicial, a ensejar a sua quitação mediante expedição de RPV ou de
precatório. Há somente a autorização para que a parte impetrante possa postular
o recebimento dos créditos existentes diretamente na instância administrativa,
desde que observada a legislação de regência do ente tributante, momento em que
o quantum devido, segundo os critério fixados judicialmente, será apurado pelas
partes.

4. Ademais, a orientação jurisprudencial firmada pela Primeira Seção do STJ
é de que "o reconhecimento do direito à compensação de eventuais indébitos
recolhidos anteriormente à impetração ainda não atingidos pela prescrição não importa
em produção de efeito pretérito, vedado pela Súmula 271 do STF, visto que não há
quantificação dos créditos a compensar e, por conseguinte, provimento condenatório
em desfavor da Fazenda Pública à devolução de determinado valor, o qual deverá ser
calculado posteriormente pelo contribuinte e pelo fisco no âmbito administrativo
segundo o direito declarado judicialmente ao impetrante" (  Rel.EREsp 1.770.495/RS,
Min. Gurgel de Faria, DJe 17.12.2021).
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5. Agravo Interno não provido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.331.856/RJ,
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de 25/9/2023,

 sem grifos no original.)18/12/2023;
 

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ainda que assim não fosse, em relação à divergência jurisprudencial, saliento
que, nos termos do  § 1º, do Código de Processo Civil, e no  § 1º, do Re art. 1.029,  art. 255,
gimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio jurisprudencial
condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, (i)
oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o
acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível na internet, com a indicação da
respectiva fonte; e  realização do cotejo analítico entre o acórdão recorrido e o (ii)
paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, a fim de viabilizar a arguição de aplicação de solução
jurídica diversa.

No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos
moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do
paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas
do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto
com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe a demonstração c 
da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto
dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nesse sentido, : AgInt no  relatora Ministra Regina v.g.  REsp n. 2.160.697/RN,
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/9/2024,  19/9/2024;

 relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 2.388.423/SC,
 DJe de  AgInt no  relator Ministro Sérgio20/2/2024,  23/2/2024;  AREsp n. 2.485.481/SP,

Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 12/8/2024,  15/8/2024;
 relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgadoAREsp n. 2.382.068/PR,

em  DJe de 12/8/2024,  15/8/2024.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual não houve prévia fixação de honorários, não incide a regra do  § 11, do Código art. 85,
de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.191.475 / SP
Número Registro: 2023/0261472-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00365163320004036100 365163320004036100 50001727020164030000

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOTEL ELDORADO LTDA
OUTRO NOME : COMPANHIA ELDORADO DE HOTÉIS
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA - SP110862

NEWTON NEIVA DE FIGUEIREDO DOMINGUETI - SP180615
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO DE AUTÔNOMOS, EMPRESÁRIOS 
(PRÓ-LABORE) E FACULTATIVOS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 12/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 12 de novembro de 2025
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